
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 367.817 - MS (2016/0218604-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALMIR MIRANDA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. CONTUMÁCIA. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. TIPICIDADE MATERIAL. 
SÚMULA 269/STJ. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. VALORAÇÃO 
NEGATIVA. MAUS ANTECEDENTES. PLURALIDADE DE 
CONDENAÇÕES DEFINITIVAS. RECURSO DESPROVIDO.

Incabível a aplicação do princípio da insignificância no caso 
concreto, tendo em vista a contumácia do paciente na prática de delitos, 
evidenciada pela presença de processos findos e em trâmite. A conduta 
delituosa, nessas hipóteses, possui maior reprovabilidade. 

Não há a incidência da Súmula n. 269/STJ quando o réu, 
embora condenado a pena igual ou inferior a 4 anos, seja reincidente e 
possua circunstância judicial desfavorável. 

Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 367.817 - MS (2016/0218604-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALMIR MIRANDA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALMIR MIRANDA DE SOUZA 

contra a decisão que não conheceu o presente habeas corpus, nos seguintes termos 

(fls. 335/340):

[...] O presente habeas corpus não merece conhecimento, 
pois impetrado em substituição a recurso próprio. Contudo, se constatada 
a existência de manifesta ofensa à liberdade de locomoção do paciente, é 
possível a concessão da ordem de ofício.

Conforme relatado, a demanda versa sobre a aplicação do 
princípio da bagatela no delito de furto, assim como a possibilidade de 
fixação de regime de cumprimento de pena mais brando.

[...]
Quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal e esta Corte 

possuem o entendimento de que para a aplicação do princípio da 
insignificância deverão ser observados os seguintes vetores: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) inexpressividade da lesão jurídica e d) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente.

Esse último vetor não se mostra presente na hipótese dos 
autos, por se tratar de agente reincidente específico em crimes contra o 
patrimônio, elemento que denota um maior grau de reprovabilidade da 
conduta, segundo a jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior.

[...]
No tocante à pretensa alteração do regime inicial de 

cumprimento da pena, é pacífica neste Tribunal Superior a orientação 
segundo a qual a fixação de regime mais gravoso do que o imposto em 
razão da pena deve ser feita com base em fundamentação concreta, a 
partir das circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do Código Penal ou 
de outro dado que demonstre a extrapolação da normalidade do tipo.

In casu, embora a reprimenda corporal tenha sido 
estabelecida em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o regime 
inicial fechado foi estabelecido exatamente nos termos do que dispõem o 
regramento legal e a jurisprudência desta Corte, em face da presença de 
circunstância judicial desfavorável, com pena-base fixada acima do 
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mínimo legal, além do fato de se tratar de apenado reincidente.
[...]
Ante o exposto, não conheço o presente habeas corpus.

O agravante defende a atipicidade material da conduta, pela aplicação do 

princípio da insignificância, sob o argumento de que a reincidência não constitui óbice à 

aplicação da bagatela. Sustenta, ainda, a incidência da Súmula n. 269 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ a despeito da multirreincidência do recorrente. 

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 367.817 - MS (2016/0218604-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pese aos 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme assinalado na decisão agravada, está sedimentada na 

jurisprudência desta Corte, por meio de iterativos julgados de ambas as Turmas que 

apreciam matéria penal, o entendimento de que a reincidência do réu afasta a 

aplicação do princípio da insignificância.

Na hipótese dos autos, de fato, não se cuida de caso de aplicação do 

princípio da insignificância, tendo em vista extrair-se da folha de antecedentes criminais 

do réu a existência de diversos processos findos, denotando a conduta contumaz na 

prática de delitos contra o patrimônio (fls. 35/49). Assim, verifica-se maior 

reprovabilidade na conduta do recorrente, evidenciado tratar-se de prática habitual, não 

havendo como reconhecer a atipicidade material da conduta pela incidência do princípio 

da insignificância. No mesmo sentido, colaciono recentes julgados das Turmas que 

examinam matéria penal nesta Corte:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   FURTO.   
REINCIDÊNCIA.   PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.

INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que 

o princípio da insignificância  não  tem  aplicabilidade  em casos de 
reiteração da conduta  delitiva,  salvo  excepcionalmente,  quando  as  
instâncias ordinárias   entenderem  ser  tal  medida  recomendável  
diante  das circunstâncias concretas do caso, o que não se infere na 
hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 575.778/DF, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 07/12/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
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REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o 

meu entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio 
da insignificância a conduta ora examinada, haja vista que o 
agravante é reincidente (precedentes).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
4/3/2016)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO  ESPECIAL.  
FURTO.  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  
REINCIDÊNCIA.  REGIME.  INOVAÇÃO INDEVIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Não  há  como  reconhecer  a  irrelevância penal da 
conduta, por ausência  do  reduzido  grau  de reprovabilidade do 
comportamento do agente,  haja vista a recidiva do agravante, que 
ostenta condenações criminais anteriores transitadas em julgado a 
título de reincidência e maus antecedentes por crimes contra o 
patrimônio.

2. A fixação do regime aberto não foi abordada nas razões 
do recurso especial.   Configurada,   assim,  verdadeira  inovação  
processual, inadmissível em agravo regimental.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1610491/MG, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
20/09/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CONDIÇÕES OBJETIVAS. REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência do STJ, prestigiando o entendimento do 
Pretório Excelso,  é  pacífica  no sentido de que o afastamento da 
tipicidade material    pelo    princípio   da   bagatela   está   condicionado, 
cumulativamente,  à  mínima  ofensividade  da  conduta  do agente, a 
nenhuma   periculosidade   social  da  ação,  ao  reduzido  grau  de 
reprovabilidade  do  comportamento do agente e à inexpressividade da 
lesão  jurídica  provocada.  Ausente  qualquer um destes requisitos, 
mostra-se inviável a aplicação do referido princípio.

2.  A  reincidência frustra o preenchimento dos 
requisitos de mínima ofensividade da conduta do agente e, 
principalmente, o reduzido grau de reprovabilidade de seu 
comportamento, inviabilizando a incidência da  bagatela,  sob  pena  
de  servir  de  incentivo  à reiteração de condutas análogas.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 831.047/DF, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
13/05/2016)
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A fixação do regime semiaberto aos condenados reincidentes com 

circunstâncias judiciais favoráveis e pena inferior a quatro anos se encontra 

respaldada pela Súmula n. 269 desta Corte. 

Contudo, no caso dos autos, malgrado a pena imposta tenha sido inferior 

a 4 anos (1 ano e 4 meses), o regime inicial fechado foi estabelecido em razão da 

presença de circunstância judicial desfavorável, consistente em maus antecedentes e 

em virtude da multirreincidência do agravante, com pena-base fixada acima do mínimo 

legal, conforme o desicum condenatório (fl. 116). Dessa forma, não há falar em 

aplicação da Súmula n. 269/STJ. A corroborar esse entendimento, trago à colação os 

seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. 2. NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE EXAME 
DO PEDIDO DE DETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REGIME 
FIXADO COM BASE NOS ANTECEDENTES E NA 
MULTIRREINCIDÊNCIA. 3. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 241/STJ. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE DUAS CONDENAÇÕES 
DEFINITIVAS. POSSIBILIDADE  DE  VALORAR UMA COMO MAUS 
ANTECEDENTES E A OUTRA COMO REINCIDÊNCIA. 4. ARMA 
MUNICIADA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
POSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO. FATO QUE NÃO INTEGRA O 
TIPO PENAL. 5. PENA AQUÉM DE 4 ANOS E RÉU REINCIDENTE. 
OFENSA À SÚMULA 269/STJ. NÃO VERIFICAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 6. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1.  A  Primeira  Turma  do  Supremo Tribunal Federal e as 
Turmas que compõem  a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
diante da utilização  crescente  e  sucessiva  do  habeas  corpus,  
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.

2.  A  ausência  de  análise sobre a detração, no caso 
concreto, não torna  a  sentença  nula, uma vez que a detração da pena 
não teria o condão  de  repercutir  sobre  a  fixação  do regime de 
cumprimento, portanto, não se verifica prejuízo ao paciente. De fato, o 
regime de cumprimento  da pena não foi fixado com base apenas na 
quantidade de pena  aplicada, mas também em virtude das 
circunstâncias judiciais e da multirreincidência específica.

3. O Magistrado de origem considerou duas 
condenações definitivas do paciente,   uma   como   maus  
antecedentes,  na  primeira  fase  da dosimetria,  e outra como 
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agravante da reincidência, razão pela qual não  há  se  falar  bis in idem. 
De fato, o verbete n. 241 da Súmula desta   Corte   dispõe  que  "a  
reincidência  penal  não  pode  ser considerada  como  circunstância  
agravante e, simultaneamente, como circunstância  judicial".  Portanto, 
não havendo simultaneidade, não há qualquer ilegalidade.

4. O crime se consuma com o simples porte de arma de 
fogo, ainda que desmuniciada, por se tratar de crime de perigo abstrato. 
Dessarte, o fato  de a arma se encontrar municiada revela maior 
culpabilidade do agente,  tratando-se  de  circunstâncias que desborda do 
tipo penal, razão pela qual não há se falar em bis in idem.

5. Não é possível alterar o regime de cumprimento de pena, 
porquanto devidamente fundamentado no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal. Como  é cediço, regime não é fixado com base apenas na 
quantidade de pena aplicada, mas também levando-se em 
consideração a existência de reincidência e das circunstâncias 
judiciais valoradas negativamente. Assim,  não  há se falar em 
incidência do enunciado n. 269 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 287.650/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016)

PENAL.  HC  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO.  FURTO  QUALIFICADO. DOSIMETRIA.   CONFISSÃO   
PARCIAL  VALORADA  NA  FORMAÇÃO  DO  JUÍZO 
CONDENATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  ATENUANTE. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL COM A AGRAVANTE   DA   REINCIDÊNCIA.   
IMPOSSIBILIDADE.   RÉU   DUPLAMENTE REINCIDENTE.   REGIME   
FECHADO   MANTIDO.   MAUS   ANTECEDENTES   E 
REINCIDÊNCIA.  ORDEM  NÃO  CONHECIDA  E  HABEAS  CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

[...]
5.  No  que  se  refere  ao regime prisional, não se infere 

qualquer desproporcionalidade  do imposição do meio inicialmente 
mais gravoso para  o  desconto  da  reprimenda,  pois,  nada  
obstante ser a pena inferior  a  4  (quatro)  anos  de reclusão, os 
maus antecedentes do acusado  implicaram  majoração  da  
pena-base,  tendo,  ainda,  sido reconhecida  a  sua  dupla  
reincidência,  não  havendo  se falar em negativa de vigência à 
Súmula/STJ 269.

6.  Writ  não  conhecido  e  habeas corpus concedido, de 
oficio, tão somente  para  reduzir as penas para 2 (dois) anos e 11 (onze) 
meses de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa, ficando mantida, no 
mais, o teor da sentença condenatória.

(HC 362.638/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 23/08/2016)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0218604-9 HC 367.817 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00053147720158120005  28822015  53147720158120005

EM MESA JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : ALMIR MIRANDA DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALMIR MIRANDA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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